REQUERIMENTO Nº           /2002
Senhor Presidente;

Considerando que existem empresas privadas, dentre elas as distribuidoras de energia elétrica e as de telefonia, que, para prestarem seus serviços, utilizam espaços públicos;

Considerando que a prestação de serviço gera bons lucros para as empresas prestadoras;

Considerando que o progresso dessas empresas é considerável, visto que, por oferecerem serviços essenciais às comunidades, ampliam-se rapidamente;

Considerando que nosso município é explorado comercialmente por empresas de telefonia e eletricidade que instalam postes, fiações elétricas, telefones públicos (orelhões), entre outros aparelhos, ocupando espaços públicos;

Considerando que, embora não haja iniciativa no âmbito federal para que os municípios compartilhem desse progresso, que gera receitas às empresas prestadoras de serviços à custa da utilização gratuita do solo e do espaço aéreo de nossa comunidade, temos, a exemplo de outros municípios, uma Lei Municipal promulgada sob o nº 3075, de 06 de junho de 2001;

Considerando que vários municípios já regulamentaram suas leis, ato contínuo, criaram mais uma fonte de receita e que o Executivo Bebedourense, por inércia administrativa, vem renunciando recursos que poderiam ser aplicados em favor de sua população, afinal a Lei nº 3075, de 06 de junho de 2001, não foi regulamentada.
Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, no sentido de que esclareça:

1. por qual motivo a Lei nº 3075, de 06 de junho de 2001, ainda não foi regulamentada, conforme determina o seu Artigo 3º;

2. em que situação se encontra atualmente a regulamentação da referida Lei e qual a data prevista para sua regulamentação;

3. há cálculo feito pela Prefeitura Municipal a respeito do valor que se deixou de receber ante a falta de regulamentação da matéria;

4. há estudo sobre o valor percentual que representa a receita proporcionada pela Lei nº 3075/2001 sobre o orçamento municipal.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2002.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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